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A palestra intitulada Organização Curricular e as Diferenças na Escola na 

perspectiva da Educação Integral, a ser proferida no Congresso de Educação Básica da 

Secretaria Municipal de Educação de Florianópolis, no dia 04 de fevereiro de 2014, tem 

por objetivo abordar a educação integral a partir da reflexão sobre organização 

curricular e as diferenças na escola. 

A educação integral não é, definitivamente, somente a ampliação do tempo 

escolar, mas, sobretudo, é a transformação da organização curricular de modo a refazer 

seus tempos e espaços e a reconhecer e valorizar as diferenças na escola. É preciso uma 

mudança de pensamento, de políticas educacionais e, principalmente, de práticas 

pedagógicas que consolidem uma educação integral adequada aos novos tempos e a 

complexidade humana.  

Como a educação integral vem sendo pensada nas escolas? Como ela está sendo 

feita? Por que é tão difícil consolidá-la no contexto da prática escolar?  

É crucial ter um projeto de escola que traga novas ideias e novos ideais. Se há 

apenas um pensamento voltado para a ampliação do tempo sem a discussão de uma 

nova forma de conceber a organização curricular, há o perigo de se instituir um tempo 

integral que mais reproduz a escola conservadora do que a transforma. Não fará sentido 

ampliar o tempo de permanência dos estudantes na escola se ela continuar seguindo 

uma prática pedagógica que impõe um currículo único e uma única forma de aprender. 

A educação integral é aquela que reconhece processos singulares de aprendizagem dos 

estudantes. Mudar a escola depende muito do que entendemos por aprendizagem e por 

currículo. 
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Nesse sentido, a educação integral preocupa-se com o ser humano em sua 

integridade, ou seja, como multiplicidade. É uma educação que reconhece que a 

diferença está em todos e em cada um e, por essa razão, valoriza os aprendizados 

singulares em contraposição aos aprendizados como produtos padronizados. Cada 

estudante produz seu próprio aprendizado em interação compartilhada com os demais 

colegas de turma. 

A escola precisa ser repensada e, portanto, uma das formas de fazer isso é o de 

conceber o ser humano não mais como um padrão, como unidade, mas como diferença 

em constante transformação. 

Se de um lado existe a possibilidade de fixação da identidade e da diferença, 

dadas pelos essencialismos biológico e cultural, pelas relações de poder que a 

determinam e pela invenção de categorias, por outro, há um sentido não essencialista e 

não conservador, em que a identidade e a diferença são desestabilizadas e subvertidas, 

híbridas, móveis e se contrapõem ao processo que tenta fixá-las. Não há norma a ser 

seguida. A diferença vem em primeiro lugar como condição de ser um devir.  

Quando o sentido da diferença vem da multiplicidade, da ideia de múltiplo, ela 

não é marcada por um único atributo de um grupo ou de uma pessoa, mas uma oposição 

aos valores e discursos dominantes e resiste à visão que divide o mundo em categorias 

isoladas. Ela muda com o tempo, sendo impossível classificá-la. A diferença é de todos, 

tudo é diferença [...] “e não há, deste modo, alguma coisa que não seja diferença, 

alguma coisa que possa deixar de ser diferença, alguma coisa que possa ser o contrário, 

o oposto das diferenças” (SKLIAR, 2006, p. 31). 

Uma educação integral reconhece a singularidade de cada criança, a sua 

diferença que é recriada e ampliada nos espaços escolares. As diferenças coletivas ou 

individuais múltiplas e mutáveis vão tomando o espaço das diferenças coletivas e 

individuais universais e homogeneizadas, formando o que Bhabba (2005) chama de [...] 

“o ‘terceiro espaço’ que resulta da hibridização que não é determinado, nunca, 

unilateralmente, pela identidade hegemônica: ele introduz uma diferença que constitui a 

possibilidade de seu questionamento” (p. 70). 

É nesse sentido de diferença como multiplicidade que a educação integral se 

apoia para se impor como inovação educacional. A educação integral é concebida com 

base na diferença, em seu sentido multiplicativo que desestabiliza as identidades e 

conhecimentos hegemônicos. 



3 

 

A escola que busca resultados homogêneos, que institui a média escolar, as 

avaliações classificatórias faz com que todos os estudantes se igualem. As diferenças de 

interesses, de desejos, de capacidades, de potencialidades e tantas outras manifestações 

só são possíveis de ser manifestadas quando o espaço escolar se abre para as múltiplas 

dimensões humanas que nele habitam. Os estudantes e os professores não são os 

mesmos, as aprendizagens não são uniformes, a escola é o espaço da diferença. 

O direito à diferença não pode ser entendido como o reconhecimento de algumas 

diferenças ou aquele que aponta para alguns estudantes como sendo os diferentes por 

não corresponderem à identidade dominante e convencional de estudante ideal. O 

direito à diferença vai além de abrir as portas das escolas, vai além do acesso ao seu 

ambiente educacional. Esse direito requer o questionamento de práticas que 

responsabilizam os estudantes pelo déficit e pelas dificuldades de aprendizagem, 

justificando a origem do fracasso escolar como sendo do estudante.  

 Por essa razão, a educação integral visa debater e ampliar a compreensão da 

comunidade escolar sobre a complexidade da diferença humana para, então, provocar 

outros modos de pensar e de fazer a escola. 

De fato, na educação escolar atual, prevalece, ainda, o paradigma da 

Modernidade, o que ocasiona uma tensão entre a diferença, o diferente e a 

homogeneidade. A escola tem por finalidade tornar os estudantes os “mesmos” por 

meio de objetivos, atividades e avaliações educacionais padronizados que buscam uma 

identidade representada pelo conceito de estudante ideal, abstraída de um padrão 

homogêneo e universal e por um currículo único.  

A adoção de um conceito e de uma perspectiva de estudante ideal e de um 

currículo como prática hegemônica estabelece uma cultura escolar que transforma em 

“diferentes” os estudantes que não se adaptam a esse conceito e a essa prática. Os 

“diferentes” passam a ser aqueles que não se encaixam em uma identidade hegemônica. 

São os que não estão de acordo com os ideais da escola. São os estudantes com 

deficiência, os que não aprendem matemática, os que não se alfabetizam; são os 

categorizados, classificados e inferiorizados em relação ao conjunto de diferença 

humana.  

A partir dessa compreensão, o que precisa ser mudado é a cultura escolar que faz 

do “outro” alguém diferente, como argumenta Moreira (2002): 
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Em termos espaciais, o currículo funcionou – e certamente ainda 

funciona – como o grande dispositivo pedagógico que recolocou, em 

termos modernos, a invenção grega da fronteira como o limite a partir 

do qual começam os outros; não propriamente o limite a partir do qual 
nos perdemos, mas o limite a partir do qual os outros passam a existir 

para nós, o limite a partir do qual a diferença começa a se fazer 

problema para nós. Em suma, o currículo contribuiu – e ainda 
contribui – para fazer do outro um diferente e, por isso, um problema 

ou um perigo para nós. (p. 165)  

O currículo formal é composto dos conteúdos programáticos que são 

selecionados, organizados e normatizados dentro de uma hierarquia de superioridade de 

conhecimentos. O ensino é organizado em uma perspectiva científica e metodológica 

que tem como função a reprodução do conteúdo por uma população de estudantes 

concebida como sendo a que é constituída pelos estudantes “normais”. Estes, como é 

óbvio, são os estudantes que se aproximam da “normalidade”, “estabelecida pelo grupo 

socialmente dominante para o grupo etário que também ‘normalmente’ se encontrará no 

ano para o qual o currículo foi concebido” (CORTESÃO e STOER, 2006, p. 200). 

A aprendizagem está atrelada à concepção de currículo que determina que o 

estudante que aprende é aquele que assimila o conteúdo transmitido em uma 

determinada série. O tempo de aprender está estruturado de acordo com as convenções 

da escola e não com o tempo dos estudantes. Sob essa lógica, o estudante ideal é aquele 

que responde bem às expectativas de aprendizagem dos conteúdos ensinados, e o 

estudante que não responde bem é tido como o “diferente” e encaminhado a serviços 

que visam apoiar, acelerar, recuperá-lo para que se adeque ao perfil do estudante ideal. 

Quanto mais a escola ou reformas educacionais insistem em implementar ações 

paliativas como o reforço de aprendizagem, em que se separam os estudantes 

“diferentes” para esse fim, menos ela compreendeu a questão da diferença dos seres 

humanos e, em consequência, a educação integral. 

Burbules (2006) expõe sobre os dois lados da educação: 

[...] por um lado, o desejo de usar a educação para tornar as pessoas 
mais parecidas (quer seja: no sentido de uma mistura de crenças e 

valores em relação à cidadania; no sentido de textos essenciais da 

“alfabetização cultural”; no sentido de conhecimentos factuais e 
habilidades que podem ser medidas por testes padronizados; pelo 

estabelecimento de critérios nacionais uniformes ao longo do 

currículo) – e, por outro, o desejo de atender às diferentes 

necessidades e formas de aprender, às diferentes orientações culturais 
e às diferentes aspirações a respeito de trabalho e modo de vida, 

representadas pela diversificada população de alunos das escolas 

públicas. (p. 160) 
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 O desejo de atender à diferença deve estar atrelado a todos os estudantes. A 

diferença na escola ainda convive, paradoxalmente, com práticas escolares 

homogeneizadoras; as práticas de diferenciação em que os estudantes são identificados 

por meio de verdades biológicas expressas em laudos, pareceres e diagnósticos.  

A escola é o espaço de acolhimento da diferença e se constitui em um contexto 

relacional que permite que os estudantes interajam, se conheçam e se sintam acolhidos 

em sua diferença. Se a escola não questiona e não desconstrói seu modelo unívoco de 

ensino e de aprendizagem com base em uma prática homogeneizante e binária de se 

relacionar com os seus estudantes, seu espaço torna-se racista, excludente. 

 A educação integral promove o encontro com as múltiplas manifestações dos 

estudantes e dos significados que eles tecem. Promove um espaço de formação humana 

e não pode continuar sendo um local de dominação.  

Por tudo isso, a educação integral é a possibilidade de encontros com 

multiplicidades e subjetividades, em contraposição a ideia do “mesmo”, do padrão e da 

adaptação dos estudantes tidos como diferentes a uma norma identificadora do 

estudante normal, exemplar, padrão, pensando nas soluções para adaptar os diferentes à 

norma escolar do mesmo, sem qualquer possibilidade de encontro com a diferença. 

A educação integral é um movimento que possibilita ao estudante perceber-se 

como pessoa que tem potencial para aprender, para participar do meio em que vive, de 

acordo com suas capacidades. Essa percepção tem efeito positivo na aprendizagem 

escolar e em sua vida pessoal e social. 
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